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 O objetivo deste texto é verificar o tipo de correlação entre os índices de 
desenvolvimento humano municipal e o volume financeiro do repasse per capita recebido 
pelos municípios dos estados brasileiros onde vigora o ICMS Ecológico (ICMS-E). Os 
resultados demonstraram que existe uma correlação inversa, estatisticamente significativa, 
entre o Índice de Desenvolvimento Humano (IDHM) e a dotação de ICMS-E per capita por 
município: os municípios (e estados) que receberam os maiores valores per capita do repasse 
ecológico também são aqueles menos desenvolvidos do ponto de vista socioeconômico. Isso 
significa que, além de estimular a proteção ambiental (objetivo primeiro), o ICMS Ecológico 
é socialmente progressivo, ou seja, também contribui positivamente para a melhoria da 












 The aim of this paper is to check the type of correlation between the municipal human 
development index and the volume of transfer per capita received by the municipalities of 
Brazilian states that adopted the Ecological ICMS (ICMS-E). The results showed a 
statistically significant negative correlation between the Human Development Index (IDHM) 
and allocation of ICMS-E per capita by municipality: the municipalities (and states) that 
received the highest transfer values in per capita terms are also the least developed from a 
socioeconomic perspective. This means that, in addition to encourage environmental 
protection (first objective), the Ecological ICMS is socially progressive and also contributes 









SÍMBOLOS, ABREVIATURAS E SIGLAS 
 
BMP - Benefício Marginal Privado 
BSE - Bem e Serviço Ecossistêmico 
C&C - Comando e Controle 
CME - Custo Marginal Externo 
CMP - Custo Marginal Privado 
CMS - Custo Marginal Social 
ICMS - Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação 
ICMS-E - ICMS Ecológico 
IDHM - Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 
IE - Instrumento Econômico 
IMA - Índice de Meio Ambiente 
IR - Imposto de Renda 
PNUD - Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
PSA - Pagamento por Serviço Ambiental 
RPPN - Reserva Particular de Patrimônio Natural 
VE - Valor de Existência 
VNU - Valor de Não Uso 
VO - Valor de Opção 
VU - Valor de Uso 
VUD - Valor de Uso Direto 
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 Diante da convicção cada vez mais difundida de que o desenvolvimento deve ocorrer 
através de um caminho sustentável, foi desenvolvido no Brasil um novo sistema de incentivo 
à preservação ambiental, o ICMS Ecológico. A oferta de recursos naturais do país, como 
terras férteis, água, recursos florestais e reservas minerais variadas, tem disponibilidade 
limitada no tempo e no espaço, de forma que realizar uma boa gestão dessa base de recursos 
naturais é fundamental para garantir a capacidade de produção de riquezas no longo prazo. 
 O advento do ICMS Ecológico reconhece que o fomento às iniciativas de conservação 
ambiental é extremante importante, principalmente em um país com tamanha biodiversidade e 
onde as atividades extrativas e de uso extensivo de territórios são recorrentes. Através do 
reconhecimento da importância dos serviços ambientais, esse mecanismo estabelece uma 
melhoria na participação dos municípios na parcela de ICMS repassado pelos Estados a partir 
de critérios socioambientais (presença de unidades de conservação, cobertura de saneamento, 
disposição de resíduos, etc.). 
 O objetivo deste texto é verificar se, além de estimular a proteção ambiental (objetivo 
primeiro), o ICMS Ecológico é socialmente progressivo, ou seja, se também contribui 
positivamente para a melhoria da distribuição de renda no país. Para isso, o objetivo 
específico é verificar se existe correlação entre os índices de desenvolvimento humano 
municipal e o volume financeiro do repasse per capita recebido pelos municípios dos estados 
brasileiros onde vigora o ICMS Ecológico (ICMS-E). Para tal, testa-se a hipótese de que 
existe uma correlação inversa entre o Índice de Desenvolvimento Humano (IDHM) e a 
dotação de ICMS-E per capita por município. 
 A metodologia adotada neste estudo está centrada em dois pilares de análise. Primeiro 
obtém-se o valor dos coeficientes de correlação entre as variáveis, para depois proceder testes 





 As variáveis analisadas são: IDHM e seus índices componentes (IDHME, IDHML, 
IDHMR), e o ICMS-E per capita municipal e os municípios do estudo estão compreendidos 
nos seguintes estados: Ceará, Minas Gerais, Mato Grosso do Sul, Paraná, Rio de Janeiro, São 
Paulo e Tocantins, todos referentes ao ano de 2010. O ICMS-E vigora em outras unidades 
federativas, mas apenas nesses sete estados havia disponibilidade de dados acerca dos 
repasses municipais (a legislação é bastante recente na maioria deles).   
 Os resultados obtidos indicam que os municípios que recebem os maiores valores per 
capita do repasse do ICMS Ecológico também são aqueles menos desenvolvidos do ponto de 
vista socioeconômico. Isso significa que, além de estimular a proteção ambiental, o ICMS 































CAPÍTULO I: CONTEXTUALIZAÇÃO 
 
 Em 1991, o estado do Paraná criou um instrumento inovador de política pública, 
através do qual um estado foi capaz influenciar o processo de desenvolvimento dos 
municípios de forma a direcioná-lo para uma via mais sustentável. Esse mecanismo, 
conhecido como ICMS Ecológico ou ICMS Verde, faz uso da legislação tributária da 
Constituição Federal para premiar financeiramente atividades ambientalmente desejáveis e, 
hoje, é aplicado em mais de 65% dos estados do Brasil. (ICMS ECOLOGICO, 2014). 
 Entre aqueles que ainda não implementaram o novo modelo de incentivo fiscal estão, 
além do Distrito federal: Amazonas, Roraima, Maranhão, Rio Grande do Norte, Alagoas, 
Sergipe, Bahia, Espírito Santo e Santa Catarina.  
 Conforme consta na Constituição, o ICMS é um imposto de competência estadual que 
tem como fato gerador circulação de mercadorias e serviços dentro e entre estados. O 
princípio do ICMS-E é repassar parte dos valores recolhidos por meio do ICMS para 
municípios com boas práticas de gestão de florestas e recursos naturais. 
  A repartição das receitas tributárias, segundo o inciso IV, artigo 158 da Constituição é 
tal que, pertence aos municípios: “vinte e cinco por cento do produto da arrecadação do imposto 
do Estado sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de 
transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação”.   
 O parágrafo único do mesmo artigo afirma que: “as parcelas de receita pertencentes aos 
municípios, mencionadas no inciso IV, serão creditadas conforme os seguintes critérios: 
I - três quartos, no mínimo, na proporção do valor adicionado nas operações relativas à circulação 
de mercadorias e nas prestações de serviços, realizadas em seus territórios; 
II - até um quarto, de acordo com o que dispuser lei estadual ou, no caso dos Territórios, lei federal”. 
 Portanto, o ICMS arrecadado pelas unidades da federação deve ser dividido na 
proporção de 75% para o estado e 25% aos municípios que o geraram. Até um quarto dos 
25% da receita proveniente do ICMS destinada ao repasse municipal pode ser moldado de 
acordo com critérios estipulados de acordo com os interesses ambientais de cada estado 
brasileiro. Para distribuir esses 25%, cada estado pode legislar criando critérios próprios em 
áreas como educação, saúde, transporte, meio ambiente, patrimônio histórico, entre outras. A 
essa fatia do montante determinada de acordo com os critérios ecológicos de cada estado com 




 Tal mecanismo, regulamentado por leis estaduais e municipais, define uma 
oportunidade para o estado influenciar o processo de desenvolvimento sustentável municipal, 
premiando a boa gestão ambiental e a prática de atividades ambientalmente desejáveis. 
 O ICMS-E pode servir como um instrumento de estímulo à conservação da 
biodiversidade, quando ele compensa o município detentor de áreas protegidas ou também 
quando incentiva a criação de novas áreas protegidas, já que considera o percentual que os 
municípios possuem de áreas de conservação em seus territórios. Segundo Medeiros et al. 
(2011), a criação de unidades de conservação – áreas especialmente criadas pelo poder 
público com o intuito de, entre outras finalidades, proteger recursos naturais relevantes – é 
fundamental para o bem estar da população e para o crescimento econômico. Áreas protegidas 
são importantes para garantir a capacidade de produção de riquezas no longo prazo e garantir 
a abundante disponibilidade de recursos naturais do país. E ainda, parte expressiva da energia 
gerada nas usinas hidrelétricas do Brasil dependeria da qualidade e da quantidade da água que 
compõe os reservatórios, garantida por unidades de conservação.  
 Entretanto, é importante destacar que, de forma geral, o critério ambiental refletido no ICMS 
Ecológico é mais amplo, e abarca, além das Áreas Protegidas outros fatores, como a gestão de 
resíduos sólidos, o tratamento de esgoto e outros determinados de acordo com cada lei estadual. 
(ICMS ECOLOGICO, 2014). 
 Por exemplo, segundo a Constituição do Estado do Paraná, o mecanismo do ICMS 
Ecológico está baseado em dois critérios: áreas protegidas (2,5%) e mananciais de 
abastecimento (2,5%), compondo os 5% determinados pelo critério ecológico presente em lei. 
Os 20% que complementam o total de repasse via ICMS que o estado pode dispor está 
dividido entre: 8% segundo produção agropecuária, 6% para número de habitantes na zona 
rural, 2% segundo o tamanho territorial do município, 2% pelo número de propriedades rurais 
e 2% de acordo com o fator de distribuição igualitária. 
 Em 1991, o Paraná fundamentou seu critério de repasse em duas dimensões, uma 
qualitativa e outra quantitativa. A quantitativa “leva em conta a superfície da área protegida na 
relação com a superfície total do município onde estiver contida” e a qualitativa considera, “além 
de aspectos relacionados à existência de espécies da flora e fauna, insumos necessários 
disponibilizados à área protegida, visando à manutenção e melhoria do seu processo de gestão.” 
(LOUREIRO, 2007)  
 O pioneirismo do Paraná foi replicado em outros estados, que passaram a legislar 




ICMS Ecológico tem apresentado resultados significativos na maioria dos estados onde foi 
adotado e está incentivando o aumento do número e da superfície das unidades de 
conservação e a melhoria da qualidade da sua preservação.  
 
QUADRO 1: Estados Brasileiros com ICMS-E 
 
Fonte: Elaboração própria, com base em ICMS Ecológico (2014). 
 
 De acordo com Ribeiro (2008), houve um aumento de área protegida significativo 
com o advento do ICMS Ecológico. Contudo, além das unidades de conservação, o ICMS-E 
tem possibilitado ações objetivas em outras modalidades de preservação ambiental, tais como: 
áreas de manancial para abastecimento público, saneamento ambiental, coleta seletiva de lixo, 
preservação de patrimônio histórico, reservas indígenas e matas ciliares. 
I.1 - Fundamentação Teórica 
 É importante, agora, analisarmos o ICMS-E a partir de seu arcabouço teórico para que 
possamos situá-lo diante das teorias que relacionam a preservação do meio ambiente com as 
atividades econômicas que afetam a qualidade dos recursos naturais. A premissa básica é de que 
as atividades econômicas, a coesão das sociedades e o bem-estar humano são profunda e 
irremediavelmente dependentes dos serviços ecossistêmicos. Estes são considerados os benefícios 
diretos e indiretos obtidos pelo homem a partir do funcionamento dos ecossistemas (ANDRADE; 
ROMEIRO, 2009). Novos mecanismos de incentivo econômico e instrumentos de mercado 
surgem na medida em que o bem estar coletivo passa a ser comprometido pelo 
desenvolvimento de determinada atividade econômica por parte de alguns indivíduos. 
 Apesar do relativo consenso de que o sistema econômico vem afetando de maneira 
irreparável os ecossistemas e sua capacidade de provisão de serviços, pouco se tem feito no sentido 
de conciliar o sistema econômico e os sistemas naturais que o suportam (ANDRADE; ROMEIRO, 
2009). Segundo Bennett et al. (2005), o primeiro passo para a adoção de políticas de gestão 
sustentável dos ecossistemas deve ser o de incrementar o conhecimento humano sobre a 




 O meio ambiente provê gratuitamente bens e serviços que são de interesse do ser 
humano e muitos deles devem ser protegidos porque são fundamentais para a manutenção da 
vida. Os bens e serviços ecossistêmicos (BSEs) são benefícios que as pessoas obtêm direta ou 
indiretamente da natureza e seus ecossistemas e que estão associados à biodiversidade, 
sequestro de carbono, serviços hidrológicos, beleza cênica e serviços culturais.  
 Segundo a avaliação proposta pela "Millennium Ecosystem Assessment” (2007), os 
serviços ambientais podem ser classificados em quatro categorias, que são: i) serviços de 
provisão; ii) serviços de regulação; iii) serviços culturais; e iv) serviços de suporte.  
 Entre os serviços de provisão (ou abastecimento) estão incluídos: alimentos e fibras; 
água; minerais; farmacêuticos, bioquímicos e produtos industriais; energia (hidrelétrica e 
biomassa); recursos ornamentais. Para Andrade e Romeiro (2009), sua sustentabilidade não 
deve ser medida apenas em termos do volume dos fluxos de produtos obtidos em determinado 
período.  Deve-se analisar a qualidade e o estado do estoque do capital natural que serve 
como base para sua geração, de maneira que a intervenção do homem não comprometa a 
sustentabilidade dos processos naturais. 
 Os serviços de regulação se relacionam às características regulatórias dos processos 
ecossistêmicos. Entre eles estão: sequestro de carbono e regulação climática, controle de 
erosão, purificação de água e do ar, tratamento de resíduos, regulação de doenças e pestes, 
polinização e mitigação de danos naturais. O potencial regulatório de determinado 
ecossistema se dá pela análise da capacidade do ecossistema regular determinados serviços. 
(MEA, 2007) 
 Enquanto aos serviços culturais, estes incluem a diversidade cultural, artística, 
experiências espirituais e recreacionais resultantes da interação do homem com a natureza. 
Não é por acaso que o uso dos diferentes ecossistemas para objetivos de recreação e turismo 
seja cada vez mais recorrente e que poça constituir uma importante fonte de renda. A 
diversidade dos ecossistemas oferece inspiração para a formação de diferentes culturas, 
valores religiosos e espirituais, geração de conhecimento (formal e tradicional), valores 
educacionais e estéticos, etc. (MEA, 2007) 
 De forma geral, os serviços culturais estão atrelados aos valores e comportamentos 
humanos, bem como às instituições e padrões sociais, características que fazem com que a 
percepção dos mesmos seja contingente a diferentes grupos de indivíduos, dificultando a 




 Os serviços de suporte (ou habitat) são necessários para a produção dos outros 
serviços ecossistêmicos e seus impactos sobre o homem são indiretos e/ou de longo prazo. 
Como exemplos, pode-se citar a produção primária (base da cadeia alimentar), produção de 
oxigênio atmosférico, formação e retenção de solo, dispersão e ciclagem de nutrientes, 
dispersão de sementes e ciclagem da água. (MEA, 2007). 
 Após a explanação acima, fica notório que a preservação do meio ambiente, 
acompanhado do fluxo de serviços gerado por ele, é fundamental para a manutenção da vida 
no planeta. A degradação dos ecossistemas naturais tem impactos importantes no bem-estar 
das populações, evidenciando a profunda dependência do homem em relação aos serviços 
ecossistêmicos.  
I.1.2 - Externalidade, bens públicos e BSEs 
 Alguns desses serviços ecossistêmicos (como a purificação do ar e da água, a beleza 
cênica e a dispersão de nutrientes) são oferecidos gratuitamente pela natureza e têm 
característica de bem público. Isso quer dizer que o consumo de cada agente econômico não 
subtrai a quantidade consumida pelos outros agentes (não-rivalidade) e que, uma vez 
ofertados, não se pode excluir qualquer indivíduo do consumo destes (não-exclusividade) 
(VARIAN, 2012). Entretanto, BSEs tais como: água, solo e minerais são insumos em vários 
processos produtivos e esses processos produtivos podem gerar impactos (externalidades) no 
bem-estar das pessoas. Quando esse impacto não está refletido no preço do produto final 
ocorre um desequilíbrio.  
 Segundo a teoria econômica, diz-se que uma externalidade ocorre quando o consumo 
ou produção de um bem por parte de um agente econômico é diretamente afetado, positiva ou 
negativamente, pelo consumo ou produção de outro(s) agente(s). Na presença de 
externalidades e bens públicos, os mercados privados não garantem uma alocação Pareto-
eficiente1 dos recursos. 
 Uma externalidade positiva ocorre quando o resultado de uma ação individual é 
benéfico para a coletividade dos indivíduos de uma população. Por exemplo, uma nova 
fábrica instalada, que gere novos postos de trabalho, pode ter efeitos benéficos para a 
dinamização de uma economia local de uma pequena cidade. 
                                                             
1
 Um mercado é dito eficiente no sentido de Pareto quando ele se encontra em um estagio tal que a utilidade (ou 
bem-estar) de nenhum agente possa ser aumentada sem que ela seja subtraída para, pelo menos, um outro agente 




 Já a externalidade negativa, esta corresponde aos custos da atividade de produção ou 
de consumo que não são plenamente capturados por quem se beneficia delas e, como 
consequência, esses custos são socializados, mas não são contabilizados privadamente 
(HASENCLEVER; KUPFER, 2013). Assim ocorre, por exemplo, se uma indústria, ao 
despejar material tóxico em um rio, prejudica os pescadores locais. Esse tipo de poluição 
produz um custo externo porque são os pescadores, e não a indústria poluidora, quem sofre 
com o aumento da taxa de mortalidade dos peixes. A princípio, os geradores primários desses 
problemas não têm motivação econômica para corrigirem seus erros.  
 Vamos agora analisar o impacto dessas externalidades sobre a alocação de recursos. 
Concentremo-nos nas externalidade negativas porque são elas as principais motivadoras da 
criação dos instrumentos de gestão ambiental.   
 As externalidades levam os agentes, não diretamente envolvidos na atividade 
geradora da externalidade, a usarem recursos para corrigir os efeitos externos, e isso 
provoca distorções na alocação de recursos. Assim, por exemplo, os custos incorridos pela 
atividade pesqueira, no caso do rio poluído pela indústria, com o combustível adicional que é 
necessário para que os pescadores se desloquem para áreas menos poluídas, onde há maior 
oferta de peixes, embora represente um gasto para os pescadores, não são contabilizados nos 
custos da empresa poluidora. Nesse contexto, como o mercado não é capaz de capturar todos 
os elementos e estamos na presença das falhas de mercado. (RIERA et al, 2005) 
 O fato de os agentes econômicos ignorarem os custos externos, decorrentes de suas 
decisões, sejam eles de produção e/ou consumo e, somente computarem os custos 
operacionais, faz com que a alocação de recursos, produzida pelo equilíbrio de mercado seja 
ineficiente. Isto porque, no caso das externalidades negativas, os custos privados subestimam 
os custos sociais (no caso do exemplo acima, os custos adicionais dos pescadores) e o nível de 
produção correspondente à alocação dos mercados privados ficará fora daquele que seria o 
ótimo social. (RIERA et al, 2005) 
 Podemos traçar as curvas de oferta e de demanda para analisar o impacto das 
externalidades sobre a atividade econômica. Consideremos, então, que o preço "P" represente 
a disponibilidade a pagar pelo bem e que, portanto, poça ser visto como o benefício 
decorrente do consumo de uma unidade adicional do bem ou serviço ofertado. Dessa forma, 
vamos chamar a curva de demanda do mercado de curva de benefício marginal privado 
(BMP). Em contra partida, a curva de oferta envolve os insumos exigidos para a produção do 





 Em equilíbrio, o mercado iguala a oferta à demanda e, portanto, exige que os custos 
privados sejam iguais aos benefícios privados. No gráfico 1, isso implica que a quantidade Q* 
é produzida ao preço P*.   
 Quando introduzimos a geração de uma externalidade, o custo total de determinada 
atividade, para a sociedade, inclui tanto os custos privados quanto os danos/ custos externos. 
Nele, para cada nível de quantidade, o custo externo (custo associado a externalidade) é 
acrescentado ao custo marginal privado (CMP) para formar a curva de custo marginal social 
(CMS). 
 Na presença de externalidades negativas, o custo marginal social (CMS) é maior que o 
custo marginal privado (CMP) e, portanto, a diferença entre CMS e CMP é o custo marginal 
externo (CME).  
 
Gráfico 1: Externalidade Negativa e Equilíbrio do Mercado 
 
 Fonte: Elaboração Própria, com base em RIERA et al (2005). 
  
 As externalidades podem ser representadas graficamente em termos de custos (ou benefícios) 
marginais para cada unidade que é produzida (ou consumida). Se cada unidade produzida (ou 
consumida) provoca a perda de bem-estar de um conjunto externo de indivíduos da sociedade (que 
não é coposto por produtores e nem consumidores) e essa perda cresce a medida que mais unidades 
são produzidas ou consumidas, nos depararemos com uma curva de custo marginal externo crescente. 




 Em uma situação de mercado sob competição perfeita, o nível de produção de 
equilíbrio da indústria é QM, enquanto que a produção socialmente eficiente é Q*, menor. A 
empresa maximizadora de lucro produz, assim, mais do que produziria se incorporasse os 
efeitos da externalidade em seus custos. Sendo assim, a área hachurada representa o custo 
social agregado da externalidade negativa. A falha de mercado fica evidenciada pelo fato de o 
mercado gerar uma superprodução a preços inferiores aos seus custos totais de oportunidade. 
 Certo nível de preservação ambiental é essencial para a manutenção do bem–estar 
coletivo, mesmo que produtores incorram de lucros menores e consumidores estejam sujeitos 
a maiores preços. As condições de maximização do lucro (sob monopólio ou concorrência 
perfeita) da teoria microeconômica tradicional não são suficientes para garantir que o ótimo 
social seja atingido.  
 As atividades econômicas são, geralmente, planejadas sem levar em conta as 
externalidades ambientais. O resultado disso é um padrão de apropriação do capital natural 
onde os benefícios são providos para alguns usuários de recursos ambientais sem que estes 
compensem os custos incorridos pelos usuários excluídos. (SEROA DA MOTTA, 1997). 
 Os direitos de propriedades sobre os serviços ecossistêmicos não são completamente 
definidos já que o consumo de um bem ou serviço ambiental por um indivíduo não exclui 
outros de seu acesso. Como consequência desse fato, não se estabelece um mecanismo de 
oferta e demanda capaz de formar preços e de racionar essa demanda. Porém, mesmo os bens 
que não têm mercado podem impactar o bem-estar das pessoas (não existe mercado para o ar 
puro). 
 Embora o uso de recursos ambientais não tenha seu preço reconhecido no mercado, seu valor 
econômico existe na medida que seu uso altera o nível de produção e consumo (bem-estar) da 
sociedade. (SEROA DA MOTTA, 1997). 
I.1.3 - O Valor Econômico Dos Recursos Ambientais 
 A valoração econômica ambiental é uma análise de trade-offs entre um recurso 
ambiental e de seu equivalente em termos de outros recursos disponíveis na economia. Ou 
seja, do quanto a sociedade abre mão de outros recursos para obter uma melhoria de qualidade 
e/ou da quantidade de um ativo ambiental (SEROA DA MOTTA, 2008). Entretanto, 
conforme discutido anteriormente, o valor econômico dos recursos ambientais geralmente não 




 Para identificar este valor econômico, primeiro, devemos perceber que o valor 
econômico dos recursos ambientais é derivado de todos os seus atributos. Os fluxos de bens e 
serviços ambientais, que são derivados do seu consumo, definem seus atributos. Em segundo, 
que estes atributos podem estar ou não associados a um uso. Existem atributos de consumo 
associados à própria existência do recurso ambiental, independentemente do fluxo atual e 
futuro de bens e serviços apropriados na forma do seu uso. Logo, o consumo de um recurso 
ambiental se realiza via uso e não-uso. (SEROA DA MOTTA, 1997). 
  O "valor econômico do recurso ambiental" (VERA) pode ser decomposto em "valor 
de uso" (VU) e "valor de não-uso" (VNU). 
 Por sua vez, os valores de uso podem ser desagregados em Valor de Uso Direto 
(VUD): quando o indivíduo faz uso direto do recurso, na forma de extração, visitação ou 
outra atividade de produção ou consumo direto; Valor de Uso Indireto (VUI): quando o 
benefício atual do recurso deriva-se das funções ecossistêmica e o indivíduo se beneficia de 
serviços ecossistêmicos gerados pelo recurso ambiental; Valor de Opção (VO): quando o 
indivíduo atribui valor em usos direto e indireto que poderão ser usados no futuro. Por 
exemplo, o benefício advindo de propriedades medicinais inexploradas da Floresta 
Amazônica. (EMBRAPA, 2014) 
 O valor de não-uso representa o "valor de existência" (VE) dissociado do uso. Deriva-
se de uma posição moral, cultural, ética ou altruística em relação aos direitos de existência de 
espécies não-humanas e em relação a preservação de riquezas naturais para outros indivíduos 
e para as gerações futuras, mesmo que estas não representem uso atual ou futuro para o 
próprio indivíduo. (EMBRAPA, 2014) 
 A tarefa de valorar economicamente um recurso ambiental consiste em determinar 
quanto melhor ou pior estará o bem-estar das pessoas devido a mudanças na quantidade de 
bens e serviços ambientais, seja na apropriação por uso ou não. A valoração de um recurso 
natural é um grande desafio que envolve diversos valores e que esses valores nem sempre 
representam o uso que determinado agente vá fazer desse recurso, agora ou no futuro.  
 Existem diversos métodos de valoração ambiental e cada um apresentará limitações de 
acordo com a metodologia, as hipóteses e os efeitos do consumo ambiental em outros setores 
da economia. "Cabe ao analista que valora explicitar, com exatidão, os limites dos valores 





 Contudo, não faz parte do escopo deste estudo discutir as diversas formas e 
mecanismos de valoração econômica dos recursos ambientais. O que nos interessa é explicitar 
o importante papel que os recursos naturais desempenham na sociedade e situarmos o ICMS-
E entre os instrumentos econômicos de gestão ambiental para, depois, chegarmos ao objetivo 
deste trabalho que é avaliar qual relação esse instrumento guarda com o IDHM dos 
municípios brasileiros.  
I.2 - Soluções Para o Problema da Externalidade 
 Dada à existência de externalidades, se instaura uma disputa direta de interesses entre 
poluidores e vítimas. Para resolver essa disputa, existiriam duas formas para reverter o 
impacto decorrente de atividades nocivas ao bem-estar coletivo: uma via privada e uma via 
pública.  
I.2.1 - Políticas de C&C 
 Uma maneira de lidar com as falhas de mercado na provisão de bens públicos é 
através da imposição de limites de uso e da fiscalização sobre o uso do recurso com a 
aplicação de sanções. Nesse caso, a solução se da pela intervenção do estado através da 
imposição de normais e padrões. 
 Os instrumentos de comando e controle correspondem ao sistema em que o poder publico 
estabelece os padrões e monitora a qualidade ambiental, regulando as atividades e aplicando sanções 
e penalidades, via legislação e normas (LEAL, 1997). O órgão regulador atua através de 
mecanismos de comando e controle fixando impostos, multas ou embargos de operação pela 
emissão de poluentes e emitindo permissões de emissão. Dentre os exemplos mais típicos de 
mecanismos de comando e controle, podemos citar: a exigência de filtros em chaminés 
industriais, a fixação de cotas para extração de recursos naturais, a concessão de licenças para 
funcionamento de plantas industriais e a obrigatoriedade da substituição da fonte energética 
por uma alternativa mais ecológica. Contudo, apesar dos mecanismos de comando e controle 
constituírem um modelo de regulação direta e de fácil implementação, eles apresentam 
algumas desvantagens. 
 Além dos altos custos que uma fiscalização efetiva exige, os órgãos controladores 
podem ser injustos ao tratar todos os poluidores da mesma forma, sem levar em conta a 
quantidade de poluentes que são lançados por cada um no meio ambiente ou como as 





 Além das políticas de comando e controle, ou de regulação direta, existem outros 
mecanismos de atuação do Estado e, até mesmo, das próprias interações entre os agentes 
privados (sob determinadas condições) que podem resolver as falhas de mercado ligadas as 
externalidades ambientais. 
I.2.2 - Teorema de Coase 
 Se os agentes privados podem negociar sem custos a alocação de recursos, então o 
mercado privado sempre resolverá o problema das externalidades (que serão internalizadas) e 
alocará eficientemente os recursos (PEREIRA et al, 2009). 
 Segundo Coase (1960), os poluidores e vítimas podem negociar entre si e resolver o 
problema sem interferência do Estado caso os direitos de propriedade sobre os ativos 
ambientais sejam bem estabelecidos; os custos de transação sejam baixos e exista ausência de 
efeito renda2. Então, nessas condições, há alocação eficiente do bem gerador de externalidade. 
Em outras palavras, através de um processo de barganha, as partes interessadas irão chegar a 
uma solução ótima do nível de poluição aceitável. 
 O Teorema de Coase (1960) parte da ideia de que a externalidade é recíproca, na 
medida em que o seu gerador, apesar de não sofrer diretamente com ela, seria lesado em sua 
atividade (consumo ou produção) caso tivesse que dar fim a ela. O autor conclui, então, que o 
interesse das partes é evitar qualquer uma das situações-limite, já que não é possível dizer 
qual agente é o mais prejudicado.   
 Assim, partindo do princípio que é possível a negociação sem custos, atores 
econômicos privados podem resolver o problema das externalidades entre si e atingir um 
resultado mais eficiente sem a presença da intervenção do Estado para que, qualquer que seja 
a distribuição de direitos, cada uma das partes fique em melhor situação e o resultado seja 
eficiente.   
 Entretanto, sabemos que a Solução de Coase pouco ocorre na prática. Isso se da 
porque, além do grande número de vítimas ou poluidores que envolvem as questões 
ambientais, direitos de propriedade sobre a natureza não são bem definidos, como já foi 
discutido. 
I.2.3 - Pigou e os Instrumentos Econômicos de Gestão Ambiental  
                                                             




 Os “IEs buscam resolver a falha de mercado de externalidades ambientais, quer 
incorporando o custo externo das atividades de produção ou de consumo por meio de 
impostos ou encargos sobre processos ou produtos, ou pela criação de direitos de propriedade, 
facilitando o estabelecimento de um mercado para o uso de serviços ambientais.” (OECD, 
2007). 
 Uma característica comum a todos os IEs é que eles atuam sobre os custos de 
produção e/ou consumo dos agentes econômicos, internalizando os valores dos serviços 
ecossistêmicos nas decisões dos agentes. Ao incorporar os custos sociais (ou benefícios) de 
uma externalidade, os instrumentos econômicos de gestão ambiental usam as forças de 
mercado para induzir o comportamento do usuário do recurso ambiental e, assim, maximizar 
o bem-estar social. Os IEs podem ser uma alternativa aos instrumentos C&C porque podem 
ser mais efetivos para atingir um mesmo objetivo de política.   
 Segundo Coggan e Whitten (2005), os instrumentos de mercado podem ser baseados 
em preço (e compensação), quantidade e, ainda, existiria uma terceira categoria de 
instrumentos destinada a melhorar o funcionamento dos mercados existentes. 
 O instrumento baseado em preço (e compensação) atribui um valor a atividades, até 
então, não precificadas.  Dessa maneira, os agentes respondem adotando o comportamento 
que lhes seja menos custoso ou que melhor reverta financeiramente para si os benefícios 
externos gerados por suas atividades. Se os sinais são definidos no nível certo isso deve levar 
a uma melhor utilização de recursos. Exemplos desse instrumento são os subsídios, 
abatimentos fiscais e compensações, no caso de incentivos positivos. Para os casos danosos 
ao meio ambiente, podemos citar a criação de taxas e impostos como exemplos. O exemplo 
teórico mais latente de mecanismo para incorporação das externalidades a curva de custo 
marginal (oferta) de seu agente gerador, que se enquadra nos mecanismos de 
preço/compensação é o Imposto Pigouviano. (COGGAN; WHITTEN, 2005) 
 O Imposto Pigouviano é aquele aplicado a uma atividade que gera uma externalidade, 
no valor exato desta externalidade (ou custo social), de maneira a induzir a alocação entre os 
agentes à eficiência econômica (alocação Pareto-ótima) tal que o dano marginal ambiental 
seja o nível de poluição socialmente ótimo. (RIERA et al, 2005). 
 O gráfico 2 evidencia um Imposto Pigouviano sobre um produto cuja produção gera 









Gráfico 2: Representação de uma Taxa Pigouviana sobre um produto poluente e dos 
seus efeitos sobre o equilíbrio do mercado 
 
 Fonte: Elaboração Própria, com base em RIERA et al (2005). 
 
 A imposição do imposto "t" implica que a externalidade para além da socialmente 
aceita seja reduzida a zero. A curva de custo marginal privado (ou curva de oferta) fica, então, 
no mesmo nível da curva de custo marginal social. O equilíbrio muda de EM para E*, 
reduzindo a quantidade produzida de QM para Q*, onde se atinge o ótimo social e o preço de 
venda do produto ao consumidor aumenta de PM para P*. O imposto "t" corresponde, dessa 
forma, a diferença entre o preço de equilíbrio quando o custo marginal privado se iguala ao 
custo marginal social (P*) e o preço PM', aquele que seria adotado caso o produtor obedecesse 
a sua curva de custos privada, mas ficasse restringido a produzir no nível Q*. Assim, é gerada 
uma receita fiscal que corresponde a área hachurada do gráfico 2.  
 Contudo, os instrumentos baseados em preço (e compensação) não garantem a 
mudança de comportamento dos agentes. Esses instrumentos são capazes de mudar a curva de 
demanda, mas não garantem que a exploração excessiva não continue ocorrendo. Para isso, 
seria necessário que um novo tipo de mercado fosse criado para o bem publico em questão. 




 Ao contrário dos instrumentos de preço (e compensação), os instrumentos ditos 
"baseados em quantidade" atuam sobre a quantidade total do recurso disponível. Os 
instrumentos de quantidade estabelecem um mercado ao distribuírem permissões para a 
realização de uma atividade associada ao uso de um determinado recurso ou a um dano 
especifico. Os agentes podem, dessa forma, comercializar seus direitos entre si através de 
certificados transacionáveis (como ocorre no mercado de carbono). (COGGAN; WHITTEN, 
2005) 
 Assim, um limite de permissões seria estabelecido pelo governo para que, em teoria, o 
impacto ambiental total fosse limitado e controlado. Os limites são impostos pelo governo 
mas os agentes podem barganhar entre si o seu cumprimento. Esse mecanismo é mais flexível 
do que a aplicação de taxas já que estimula aqueles que podem mudar seu comportamento de 
forma menos custosa a fazer mudanças maiores e que, em seguida, vendam suas permissões 
para aqueles que incorreriam de maiores custos de transformação. (COGGAN; WHITTEN, 
2005) 
 No caso do terceiro tipo, os denominados instrumentos de melhora do funcionamento 
do mercado se destinam melhorar a forma como o mercado trabalha, fornecendo mais 
informações e reduzindo os custos de transação. Esses instrumentos podem assessorar os 
consumidores na escolha sobre o tipo de produtos que compram. Isto pode ser conseguido, 
por exemplo, através do uso de esquemas de certificação e rotulagem onde os produtores de 
produtos sustentáveis poderiam diferenciar os seus produtos dos similares produzidos de 
forma insustentável. Isso deve permitir que eles obtenham rendimentos mais elevados. 
(COGGAN; WHITTEN, 2005)  
I.3 -  Instrumentos de mercado no Brasil e o ICMS-E 
 Como podemos notar, os IEs podem complementar políticas de C&C gerando receita 
para financiar outras medidas de conservação ou, até mesmo, outras políticas diversas. No 
entanto, os custos administrativos associados aos IEs também podem ser elevados. "As 
exigências de monitoramento e outras atividades de fiscalização continuam, como no caso do C&C, 
podendo haver a necessidade de esforços adicionais de administração, a fim de fazer face às mudanças 
institucionais e de projeto que surgem da aplicação dos IEs". (SEROA DA MOTTA; 
RUITENBEEK; HUBER, 1996) 
 No caso brasileiro, o uso mais recorrente de IEs se evidencia nas políticas de 
pagamento por serviços ambientais (PSAs), dentre elas: o ICMS-E; a compensação ambiental;  
cobrança pelo uso e descarte da água; uso de Royalties provenientes de Reservas Naturais e 




RPPNs e créditos por Reduções Certificadas de Emissões de Gases de Efeito Estufa e o IR 
ecológico (CUNHA, 2011).   
 As políticas de PSA partem do pressuposto de que deva existir uma compensação 
financeira que tenha como contrapartida os custos (de oportunidade e de manutenção) 
encarados por práticas conservacionistas que permitam o fornecimento de BSEs. (YOUNG et 
al, 2012) 
 Sendo assim, o ICMS Ecológico surgiu como uma forma de compensar as restrições 
legais que impediam determinados municípios paranaenses de executar determinadas 
atividades econômicas que, até então, eram tidas como tradicionais. Ou seja, se o município 
quisesse possuir mais pastos e plantações e/ou outras atividades econômicas tradicionais, como a 
implantação de indústrias, ele ficava impedido em parte de seu território pela manutenção 
obrigatória das florestas (ICMS ECOLOGICO, 2014).  
Segundo a Constituição Federal, os estados distribuem a cota parte de um quarto 
(25%) do que arrecadam com o ICMS para os seus municípios. Desses 25% que vão ser 
distribuídos entre todos os municípios, o Governo Estadual repassa 75% (três quartos), de 
acordo com o Valor Adicionado Fiscal (VAF), que é uma distribuição que depende do ICMS 
arrecadado por cada município. Ou seja, os municípios que deixarem de executar 
determinadas atividades econômicas, apesar de compensados pelo ICMS-E, deixam de ganhar 
receita pelo lado do repasse vinculado ao VAF. Criou-se, portanto, uma fonte alternativa de 
renda para os municípios economicamente prejudicados por essas restrições. 
 O ICMS-E surge como um instrumental governamental para a gestão ambiental com 
impactos econômicos diretos para se garantir um fluxo estável de recursos para o meio 
ambiente. Isso induz a ações de conservação que ultrapassam os requisitos meramente legais, e 
garantindo um fluxo contínuo de recursos para a conservação que diminui a dependência em relação 
ao orçamento governamental. (YOUNG; QUEIROZ; BAKKER, 2012). 
 Os IEs são amplamente considerados como sendo uma alternativa economicamente eficiente 
e ambientalmente eficaz para complementar as estritas abordagens C&C. Teoricamente, ao fornecer 
incentivos ao controle da poluição ou de outros danos ambientais, os IEs permitem que o custo social 
de controle ambiental seja menor e podem ainda fornecer aos cofres do governo local a receita de 
que tanto necessitam. (SEROA DA MOTTA; RUITENBEEK; HUBER, 1996).  
O que queremos estabelecer como objetivo deste estudo é em que medida essa fonte 
de renda alternativa se correlaciona com o bem-estar social. Ou seja, o que vamos procurar 




proporcionado por medidas de cunho ecológico se associa com nível de desenvolvimento 
humano dos municípios brasileiros. Portanto, o que queremos não é estabelecer nenhuma 
relação de causalidade. Buscamos meramente uma evidência numérica de correlação entre 








CAPÍTULO II – METODOLOGIA 
O objetivo deste trabalho é avaliar a relação entre o IDHM e seus índices 
fragmentados (IDHM Renda, IDHM Educação e IDHM Longevidade) e o ICMS-E per capita. 
Para isso, encontraremos os coeficientes de correlação entre essas duas variáveis e 
realizaremos testes de hipóteses com as regressões apresentadas. O resultado do cruzamento 
desses dados será analisado segundo os critérios estatísticos atribuídos ao coeficiente de 
correlação e segundo os critérios do teste de hipóteses.  
Além disso, a análise acorrerá com o uso do ICMS-E per capita (e não o ICMS-E 
total) para obtermos uma real dimensão da proporcionalidade do rapasse já que as populações 
e o tamanho dos estados e municípios poderiam relativizar os resultados. 
II.1 - Correlação Entre as Variáveis 
 O coeficiente de correlação é uma medida estatística que busca definir o grau de 
associação entre variáveis quantitativas. É uma medida que expressa através de um único 
número a associação (ou dependência) entre dois conjuntos de dados. (BUSSAB; 
MORETTIN, 2013) 
 No caso deste trabalho, esses dois conjuntos de dados são compostos, cada um, pelas 
variáveis quantitativas IDHM (e seus índices fragmentados) e pela variável quantitativa 
corresponde ao valor do repasse via ICM-E. Além disso, o cruzamento dessas variáveis foi 
realizado nos níveis estadual e municipal total para obtermos resultados mais abrangentes. 
Existem muitos tipos de associações possíveis entre diferentes variáveis, mas aqui 
nos caberá avaliar apenas a relação de linearidade entre os dados. Portanto, o que buscamos é 
encontrar um número que expresse o quanto os pontos que compõe os gráficos de dispersão 
se aproximam de uma linha reta (BUSSAB; MORETTIN, 2013).  
Esse coeficiente pode variar de -1 a +1. Quanto mais positivo ele for, mais forte é a 
associação direta entre os dados, ou seja, quando uma variável quantitativa cresce, em valor, a 
segunda também o faz (e vice-versa). Quanto mais negativo for o coeficiente, mais forte é a 




cresce, a outra decresce (e vice-versa). Contudo, quanto mais o coeficiente se aproxima de 
zero, menos conclusivo ele é, e pouco se pode dizer sobre o tipo de associação entre as 
variáveis do problema. Caso ele seja igual a zero, a Estatística nos diz que não existe 
associação linear entre as duas variáveis, ou grupos de dados. 
O coeficiente de correlação entre variáveis pode ser expresso de diversas formas. 
Contudo, o coeficiente de correlação entre IDHM e ICMS-E utilizado neste estudo é 
representado pela seguinte fórmula estatística3: 
corr(IDHM, ICMS-E) = cov(IDHM, ICMS-E) / [var(IDHM)*var(ICMS-E)]^1/2  
II.2 – Regressão Linear Simples e Teste de Significância  
Já que trataremos de uma análise linear entre duas variáveis, utilizaremos a Regressão 
Linear Simples para compor o estudo dessa relação.  
 Adotaremos o ICMS-E Per Capita como variável dependente em nosso modelo. Isso 
quer dizer que tentaremos explicar quanto das variações no ICMS-E Per Capita é explicado 
pelos impactos do IDHM (e seus índices fragmentados). Essa associação (na regressão) é 
expressa pelo coeficiente da variável IDHM. 
 Segundo a Econometria, a regressão linear simples pode ser representada pela seguinte 
equação da reta: Y = A + BX. Onde Y é conhecido com variável dependente, A como 
coeficiente linear, B o coeficiente angular e X como variável independente. 
 Portanto, nos deparamos com a seguinte equação neste trabalho:  
(ICMS-E PER CAPITA) = A + B(IDHM). Onde o ICMS-E Per Capita é variável dependente 
e o IDHM a variável independente. 
Os valores dos coeficientes e as estatísticas necessárias para realizar os testes de 
hipótese apresentados na próxima sessão foram obtidos através do método dos Mínimos 
Quadrados Ordinários4 (MQO). 
Outra ferramenta importante para análise da dependência entre variáveis é o teste de 
significância da regressão. Esse teste consiste em confirmar a dependência de Y em relação à 
                                                             
3 De acordo com a Estatística, os valores adquiridos por esse coeficiente podem ser interpretados da seguinte 
forma: 0.70 para mais ou para menos indica uma forte correlação; 0.30 a 0.7 positivo ou negativo indica 
correlação moderada; 0 a 0.30 uma fraca correlação. 




X ou, da variação do ICMS-E Per Capita em relação ao IDHM (e seus índices fragmentados). 
Para realiza-lo foram estabelecidas hipóteses a serem testadas a cerca do coeficiente angular 
da variável IDHM.  
Neste caso, queremos saber se efeito dos IDHMs sobre o ICMS-E per capita é 
significativamente diferente de zero. Sendo assim, efetua-se um teste t5, testando as seguintes 
hipóteses: 
Hipótese Nula (H0): B = 0 
Hipótese alternativa (H1): B ≠ 0  
 A hipótese a ser testada é H0 já que pressupõe-se que exista associação entre as 
variáveis em estudo.  
ll.3 - Dados referentes ao ICMS-E 
 A base de dados referente ao valor dos repasses estatais a cada um de seus municípios, 
na forma de ICMS-E, em função de medidas de preservação ambiental foi obtida junto ao site 
do ICMS Ecológico6. O site do ICMS Ecológico disponibiliza as tabelas de repasse do ICMS-
E aos municípios de cada estado que possui o mecanismo em operação, com algumas 
restrições.  
 Existem alguns estados que já possuem legislação referente ao ICMS-E, porém suas 
secretarias e órgãos responsáveis ainda não disponibilizam informações sobre o valor dos 
recursos repassados aos municípios ou os dados disponíveis estão fora da restrição temporal 
da análise. 
 Os estados do Acre, Amapá, Mato Grosso, Pará, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio 
Grande do Sul e Rondônia, portanto, não farão parte dos resultados deste estudo devido à 
insuficiência de dados. 
 No caso do Ceará e do Tocantins, foram disponibilizadas apenas as tabelas com os 
índices percentuais utilizados para o cálculo dos valores a serem repassados aos municípios, 
referentes aos critérios ambientais de cada estado. Os índices percentuais referentes a cada 
município devem ser aplicados sobre os 25% do montante da arrecadação do ICMS, que é a 
parte do total da arrecadação do imposto que o estado retorna aos seus municípios (segundo 
previsto nas legislações desses dois estados). É esse índice que permite ao Estado entregar as 
quotas-partes dos municípios referentes ao critério ambiental das receitas do ICMS.  
                                                             





 Diante disso, para obtermos o valor do ICMS-E arrecado junto a cada município dos 
estados do Ceará e do Tocantins, foi necessário realizar a seguinte operação: 0.25*Total do 
ICMS Arrecadado*IMA.  
 A origem dos dados referentes aos valores de repasse e arrecadação via ICMS do 
Ceará junto a seus municípios advém do Anuário Estatístico do Ceará (2011), disponibilizado 
pelo site da Secretaria da Fazenda do Estado do Ceará. Para o Tocantins, a mesma informação 
também foi obtida diretamente do site da Secretaria da Fazenda do Estado. No caso do IMA, 
os índices já estavam disponíveis no site do ICMS Ecológico, de onde foram extraídos como a 
maioria dos dados deste estudo.  
 O IMA (Índice de Meio Ambiente) é uma nomenclatura genérica adotada por este 
trabalho. Em muitos estados, não existe somente um índice que represente critérios 
ambientais de repasse. No caso do Tocantins, por exemplo, o IMA representa a soma de se 
cinco índices distintos estabelecidos segundo os interesses ecológicos do Estado do 
Tocantins7. 
 Outra questão importante referente aos dados deste trabalho é de que como não existe 
estatística anual para o IDH e os dados mais recentes (presentes no Atlas de Desenvolvimento 
Humano do Brasil de 2013) dizem respeito ao ano de 2010, trabalharemos com os repasses 
também referentes a esse ano especifico. Infelizmente, não pudemos realizar estimativas e 
progressões de séries temporais para os dados encontrados, pois 2010 é o único ano com 
disponibilidade das informações utilizadas neste trabalho. 
 Sendo assim, o estudo proposto contará com os 7 seguintes estados: Ceará, Mato 
Grosso do Sul, Minas gerais, Paraná, Rio de Janeiro, São Paulo e Tocantins.  Totalizando, em 
2010, 2.390 municípios. 
II.3.1 - ICMS-E Per Capita 
 O ICMS-E per capita é uma das medidas centrais deste estudo. Contudo, não existe 
nenhuma fonte de onde podemos extraí-la diretamente. Para obtermos essa media foi 
realizada a seguinte operação:  
                                                             
7 O ICMS Ecológico no Tocantins destina 13% do total arrecadado com o ICMS no estado para premiar os 
municípios segundo critérios quantitativos e qualitativos, segundo a seguinte categorização por temas: Política 
Municipal de Meio Ambiente (2%); Unidades de Conservação e Terras Indígenas (3,5%); Controle de 
queimadas e combate a incêndios (2%); Conservação do solo (2%); Saneamento básico, conservação da água, 




ICMS-E Per Capita = ICM-E / População8 
 Os dados referentes à população local dos estados e municípios para o ano de 
2010 foram retirados ao Atlas de Desenvolvimento Humano do Brasil do PNUD (2013) e 
estão baseados nos Censo Demográfico de 2010, realizado pelo IBGE. 
ll.4 - Dados referentes ao IDHM 
Todos os dados relacionados ou desenvolvimento humano utilizados para fins de 
cálculo também foram obtidos junto ao Atlas de Desenvolvimento Humano do Brasil do 
PNUD (2013) e estão baseados nos Censo Demográfico de 2010. 
O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDH) mede o progresso a partir 
de três dimensões: renda, saúde e educação. O objetivo do Índice de Desenvolvimento 
Humano é o de oferecer um contraponto a outro indicador muito utilizado, o Produto Interno 
Bruto (PIB) per capita, que considera apenas a dimensão econômica do desenvolvimento. O 
IDH pretende ser uma medida geral, sintética, do desenvolvimento humano. (PNUD, 2014). 
... o IDH tornou-se referência mundial. É um índice-chave dos Objetivos de 
Desenvolvimento do Milênio das Nações Unidas e, no Brasil, tem sido utilizado pelo governo federal 
e por administrações regionais através do Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDH-M).  
(PNUD, 2014) 
 Embora meçam os mesmos fenômenos, os indicadores levados em conta no IDHM 
são mais adequados para avaliar o desenvolvimento dos municípios brasileiros. O IDHM ajusta 
o IDH para a realidade dos municípios e reflete as especificidades e desafios regionais no alcance do 
desenvolvimento humano no Brasil. (PNUD, 2014) 
Segundo o Atlas de Desenvolvimento Humano do Brasil do PNUD (2013), os três 
pilares que constituem o IDHM (saúde, educação e renda) são mensurados da seguinte forma:  
i) Expectativa de vida;  
ii) Acesso ao conhecimento9; 
iii) Padrão de renda per capita10.  
                                                             
8 Segundo o Atlas de Desenvolvimento Humano do Brasil do PNUD (2013), a população compreende os 
indivíduos residentes em domicílios particulares permanentes. Exclui os residentes em domicílios coletivos, 
como pensões, hotéis, prisões, quartéis, hospitais. 
9 É medido por: a) número médio de anos de educação recebidos por adultos (pessoas a partir de 25 anos); e b) a 
expectativa de anos de escolaridade que uma criança na idade de iniciar a vida escolar pode esperar receber. 
(PNUD, 2013). 




 O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal é média geométrica dos índices das 
dimensões Renda, Educação e Longevidade, com pesos iguais.  
 Portanto, IDHM = (IDHM Renda*IDHM Longevidade*IDHM Educação)^1/3  
 O IDHM varia de 0 até 1 e, quanto mais próximo de 1 estiver o município ou estado, 
mais desenvolvido ele é.11 Cada Índice de Desenvolvimento Humano Municipal apresentado 
nos resultados do estudo foram decompostos em seus componentes renda, longevidade e 
educação. 
 Os índices componentes do IDH podem ser obtidos da seguinte forma: 
 O índice da dimensão Educação é obtido através da média geométrica de um subíndice obtido 
a partir da frequência de crianças e jovens à escola, com peso de 2/3, e de um outro subíndice de 
escolaridade da população adulta, com peso de 1/3. 
 Já o índice da dimensão Longevidade, este é obtido a partir do indicador Esperança de 
vida ao nascer, através da fórmula: [(valor observado do indicador) - (valor mínimo)] / [(valor 
máximo) - (valor mínimo)], onde os valores mínimo e máximo são 25 e 85 anos, respectivamente. 
 Finalmente, o índice da dimensão Renda é obtido a partir do indicador Renda per capita, 
através da fórmula: [ln (valor observado do indicador) - ln (valor mínimo)] / [ln (valor máximo) - ln 
(valor mínimo)], onde os valores mínimo e máximo são R$ 8,00 e R$ 4.033,00 (a preços de agosto de 
2010).   
 Abaixo temos uma tabela contendo todos os estados brasileiros presentes no estudo, 
assim como o total per capita repassado aos seus municípios via ICMS-E (segunda coluna) e 
os IDHMs nas colunas seguintes. Essas informações serão analisadas na próxima seção.  
 
TABELA 1. ICMS-E Per Capita e IDHM por Estado 
 
Fonte: Elaboração própria, com base no Censo Demográfico 2010 et al. 
                                                             
11   Segundo o PNUD (2013) o índice pode ser classificado nas seguintes faixas: 0,800 – 1 (Muito alto); 0,700 - 




Tabelas semelhantes foram construídas, com todos os municípios e com os municípios 
divididos para cada estado presente no estudo. Devido às suas longas extensões, e como são 
os resultados o alvo de nossa análise, elas não serão explicitadas.  
 Nos caberá analisar a relação do IDHM e de seus três principais índices componentes 
com o ICMS-E per capita para, então, verificarmos se os municípios com maiores (ou 
menores) valores de volume em repasse fiscal per capita também são aqueles que contam os 








CAPÍTULO III: RESULTADOS 
A partir da aplicação da metodologia apresentada no capítulo anterior, elaboramos os 
resultados deste trabalho, que serão apresentados ao longo de duas seções deste capitulo. 
Vamos comparar os resultados encontrados com o índice de desenvolvimento humano e seus 
fatores componentes. 
Na última seção nos voltares à interpretação do resultado e suas conclusões. 
III.1 – Análise entre Todos os Municípios 
Nesta seção vamos analisar o agregado dos municípios, sem nenhuma distinção entre 
os estados. Os resultados indicam a presença de uma relação linear inversa e significativa 
entre as vaiáveis estudadas. 
 
TABELA 2. Coeficientes de Correlação Entre Fatores do IDHM e ICMS-E Per Capita 
para todos os Municípios  
 
Fonte: Elaboração própria, com base no Censo Demográfico 2010 et al. 
 
 Ao rodarmos o Método dos Mínimos Quadrados Ordinários para todos os municípios 
estudados encontramos coeficientes negativos para o IDHM e seus índices componentes e 
ainda, rejeitou-se a hipótese nula em todos os casos sob significância de 95% e 99%. 
 
TABELA 3. MQO Para o total de municipios analisados 
 





 Os demais resultados do MQO e dos testes de hipóteses, assim como os gráficos de 
dispersão para o conjunto total dos municípios estão no apêndice A.  
III.2 – Análise Entre os Municípios, Para Cada Estado 
Nesta seção vamos comparar os resultados obtidos ao analisarmos as relações entre 
os índices de desenvolvimento humano e o ICMS-E per capita para os municípios dentro de 
cada estado. Portanto, tentaremos isolar qualquer efeito dos diferentes índices percentuais de 
repasse ecológico característico de cada estado. 
A tabela a seguir apresenta os coeficientes de correlação entre os municípios, por 
estado. Esses coeficientes corroboram com o padrão negativo de acumulação do ICMS-E per 
capita em áreas menos desenvolvidas, já observado para o total dos municípios.  
As únicas exceções da tabela foram encontradas no Mato Grosso do Sul, para a 
relação IDHMR x ECMS-E PER CAPITA e no Paraná, para a relação IDHML x ECMS-E 
PER CAPITA. Ambas obtiveram coeficiente de correlação de valor neutro. 
 
TABELA 4. Coeficientes de Correlação Entre Fatores do IDHM e ICMS-E Per Capita 
entre os Municípios de cada Estado  
 
Fonte: Elaboração própria, com base no Censo Demográfico 2010 et al. 
 
 Ao rodarmos o método dos mínimos quadrados ordinários para cada estado, também 
encontramos coeficientes negativos para o IDHM (e seus índices) e rejeitou-se a hipótese nula 
para 18 das 28 regressões, sob significância de 95%. Entretanto, somente o mato Grosso do 
Sul não a presenteou resultado não significativo ao aplicarmos a variável independente 
IDHM. Além disso, é o único estado que não apresentou resultado significativo não só para o 
IDHM, mas para nenhum de seus fatores em particular. Os gráficos de dispersão e os 
resultados de MQO e dos testes de hipóteses para os municípios de cada estado presente no 




 Logo, confirma-se que a relação inversa entre o IDHM (e seus índices) e o 
recebimento de ICMS-E per capita, presente para o agregado de todos os municípios, também 









O ICMS Ecológico é uma política originalmente pensada para estimular medidas 
ambientalmente desejáveis (principalmente na delimitação de reservas ecológicas e 
saneamento) que contribuam para a melhora do bem-estar e qualidade de vida da população, 
Mas este trabalho mostra que o ICMS-E é também uma ferramenta de distribuição de renda 
progressiva, ou seja, os menos desenvolvidos recebem mais.  
Porém, surge uma questão pertinente: estariam os municípios menos desenvolvidos 
nessa condição inferior por causa das melhores condições ambientais que levaram a esses 
municípios a receberem mais ICMS-E per capita? 
 Antes de mais nada, é preciso frisar que que o ICMS Ecológico surgiu recentemente 
como uma forma de compensar as restrições legais que impediam determinados municípios 
de executar determinadas atividades econômicas tidas como nocivas ao meio ambiente. 
Portanto, é uma fonte alternativa de renda nova para os municípios economicamente 
prejudicados por essas restrições, o que significa que não é lógico supor que o nível baixo de 
desenvolvimento é consequência desse repasse. 
 Um contra-argumento é supor que os determinantes ambientais melhores dos 
municípios que receberam mais ICMS-E estabeleceram uma barreira ao desenvolvimento 
econômico, através de um trade-off negativo entre PIB municipal e os determinantes das 
transferência por razões ecológicas. Contudo, os estudos empíricos revelam que esse trade off 
negativo entre qualidade ambiental e desenvolvimento municipal não se sustentam (Young e 
Neves 2009). Pelo contrário, caso a  receita gerada com o ICMS-E seja destinada a 
investimentos de alto valor agregado, a (suposta) perda de arrecadação atribuída ao VAF seria 
compensada: se esse investimento de alto valor agregado for concentrado em atividades 
pouco nocivas ao meio ambiente,  haveria ganhos de receita pelas duas vias de repasse. 
Além disso, é importante ressaltar que o trabalho não busca estabelecer nenhuma 
relação de causalidade mas sim, evidenciar um fato estilizado de correlação significativa entre 




 Também nos é prudente levantar a hipótese de que todos os resultados apresentados 
não passem de uma mera coincidência e que a regressão IDHM (e seus índices componentes) 
x ICMS-E per capita seja espúria. Isso quer dizer que existe a possibilidade de que essa 
relação estatística possa ocorrer por causa de uma terceira variável. Ou seja, pode ocorrer que 
as variáveis sejam correlacionadas porque ambas são causadas por uma terceira variável não 
mencionada. Trabalhos futuros devem ser desenvolvidos para consolidar melhor os 
resultados.  
Outra restrição do estudo a ser salientada é que devido a indisponibilidade de dados, 
o mesmo envolve um número de estados inferior ao total de estados contemplados pelo 
ICMS-E. Entretanto, os estados analisados têm características das mais variadas e estão 
distribuídos pelas diversas regiões do Brasil, suavizando outros possíveis efeitos de 
particularidades sobre os resultados encontrados. Trabalhos futuros deverão considerar mais 
Estados, e esse tipo de dúvida poderá ser dissipada. 
Contudo, apesar de todas ressalvas, os resultados são bastante robustos em apontar 
uma correlação inversa entre as variáveis IDHM e ICMS-E Per Capita. Ou seja, os municípios 
que acumulam os maiores valores per capita do repasse ecológico também são aqueles menos 
desenvolvidos do ponto de vista socioeconômico. A relação de associação inversa entre as 
variáveis foi averiguada em todos os níveis da análise (entre todos os municípios e por 
estados) e para todos os índices fragmentados do IDHM. Os territórios que acumulam os 
maiores valores per capita do repasse ecológico também são aqueles menos desenvolvidos do 
ponto de vista socioeconômico.  
Isso significa que, além de estimular a proteção ambiental, o ICMS Ecológico é 
socialmente progressivo, ou seja, também contribui para a melhoria da distribuição de renda 
no Brasil. Esse trabalho abre, portanto, a possibilidade de novos estudos que examinem as 
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APÊNDICE A - Resultados para o Total de Municípios 
 
Correlação Municipal Total entre IDHM e ICMS-E Per Capita 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
Correlação Municipal Total entre IDHME e ICMS-E Per Capita  
 






Correlação Municipal Total entre IDHML e ICMS-E Per Capita  
 
Fonte: Elaboração própria 
 
Correlação Municipal Total entre IDHMR e ICMS-E Per Capita  
 







MQO PARA O TOTAL DOS MUNICÍPIOS ANALISADOS  
 







APÊNDICE B - Resultados por estado: CE, MG, MS, PR, RJ, SP, TO 
 
Correlação Municipal entre IDHM e ICMS-E Per Capita no Ceará 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
Correlação Municipal entre IDHME e ICMS-E Per Capita no Ceará 
 
















ICMS-E PER CAPITA (R$)















ICMS-E PER CAPITA (R$)






Correlação Municipal entre IDHML e ICMS-E Per Capita no Ceará 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
Correlação Municipal entre IDHMR e ICMS-E Per Capita no Ceará 
 




















ICMS-E PER CAPITA (R$)















ICMS-E PER CAPITA (R$)






Correlação Municipal entre IDHM e ICMS-E Per Capita no Mato Grosso do Sul 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
Correlação Municipal entre IDHME e ICMS-E Per Capita no Mato Grosso do Sul 
 


















ICMS-E PER CAPITA (R$)















ICMS-E PER CAPITA (R$)






Correlação Municipal entre IDHML e ICMS-E Per Capita no Mato Grosso do Sul 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
Correlação Municipal entre IDHMR e ICMS-E Per Capita no Mato Grosso do Sul 
 



















ICMS-E PER CAPITA (R$)















ICMS-E PER CAPITA (R$)






Correlação Municipal entre IDHM e ICMS-E Per Capita em Minas Gerais 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
Correlação Municipal entre IDHME e ICMS-E Per Capita em Minas Gerais 
 



















ICMS-E PER CAPITA (R$)

















ICMS-E PER CAPITA (R$)






 Correlação Municipal entre IDHML e ICMS-E Per Capita em Minas Gerais 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
 
Correlação Municipal entre IDHMR e ICMS-E Per Capita em Minas Gerais 
 


















ICMS-E PER CAPITA (R$)















ICMS-E PER CAPITA (R$)






Correlação Municipal entre IDHM e ICMS-E Per Capita no Paraná 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
Correlação Municipal entre IDHME e ICMS-E Per Capita no Paraná  
 



















ICMS-E PER CAPITA (R$)

















ICMS-E PER CAPITA (R$)






Correlação Municipal entre IDHML e ICMS-E Per Capita no Paraná  
 
Fonte: Elaboração própria 
 
 
Correlação Municipal entre IDHMR e ICMS-E Per Capita no Paraná  
 



















ICMS-E PER CAPITA (R$)















ICMS-E PER CAPITA (R$)






Correlação Municipal entre IDHM e ICMS-E Per Capita no Rio de Janeiro 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
 
Correlação Municipal entre IDHME e ICMS-E Per Capita no Rio de Janeiro 
 















ICMS-E PER CAPITA (R$)















ICMS-E PER CAPITA (R$)






Correlação Municipal entre IDHML e ICMS-E Per Capita no Rio de Janeiro 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
Correlação Municipal entre IDHMR e ICMS-E Per Capita no Rio de Janeiro 
 




















ICMS-E PER CAPITA (R$)













ICMS-E PER CAPITA (R$)






Correlação Municipal entre IDHM e ICMS-E Per Capita em São Paulo 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
 
Correlação Municipal entre IDHME e ICMS-E Per Capita em São Paulo 
 















ICMS-E PER CAPITA (R$)
















ICMS-E PER CAPITA (R$)






Correlação Municipal entre IDHML e ICMS-E Per Capita em São Paulo 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
 
Correlação Municipal entre IDHMR e ICMS-E Per Capita em São Paulo 
 


















ICMS-E PER CAPITA (R$)
















ICMS-E PER CAPITA (R$)






Correlação Municipal entre IDHM e ICMS-E Per Capita no Tocantins 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
 
Correlação Municipal entre IDHME e ICMS-E Per Capita no Tocantins 
 
















ICMS-E PER CAPITA (R$)
















ICMS-E PER CAPITA (R$)







Correlação Municipal entre IDHML e ICMS-E Per Capita no Tocantins 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
 
Correlação Municipal entre IDHMR e ICMS-E Per Capita no Tocantins 
 




















ICMS-E PER CAPITA (R$)
















ICMS-E PER CAPITA (R$)






MQO PARA O ESTADO DO CE  
 
Fonte: Elaboração própria 
 
MQO PARA O ESTADO DE MG  
 














MQO PARA O ESTADO DO MS  
 
Fonte: Elaboração própria 
 
 
MQO PARA O ESTADO DO PR  
 













MQO PARA O ESTADO DO RJ  
 
Fonte: Elaboração própria 
 
MQO PARA O ESTADO DE SP  
 













MQO PARA O ESTADO DO TO  
 
Fonte: Elaboração própria 
 
 
 
 
